
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2094630 - RJ (2022/0087544-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CABERJ INTEGRAL SAUDE S.A
ADVOGADOS : BIANCA MORAES REIS - RJ108910

FELIPE CARREGAL SZTAJNBOK - RJ161744
AGRAVADO : ANA MARIA GRAÇA COUTO
ADVOGADO : LUIZ FELIPE DA ROCHA SANTOS - RJ100524
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA DE 
MEDICAMENTO. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA CONFIGURAÇÃO DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. 
SÚMULAS 7 E 83/STJ.  AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou exemplificativa do 
rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução 
normativa. Precedentes.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora 
de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que 
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por 
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 
29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.
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Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA DE 
MEDICAMENTO. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA CONFIGURAÇÃO DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. 
SÚMULAS 7 E 83/STJ.  AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou exemplificativa do 
rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução 
normativa. Precedentes.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora 
de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que 
esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por 
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de fls. 908/916, na qual 
neguei provimento ao recurso especial.

Sustenta a parte agravante que "o procedimento requerido pela 
RECORRIDA não está previsto no rol da ANS, tampouco no contrato entre as partes e 
possui, ainda, exclusão expressa por cláusula contratual" e que "não houve má-fé da 
operadora de saúde, nem qualquer conduta ilícita capaz de lhe obrigar a indenizar 
qualquer tipo de dano".

Aduz que "mesmo considerando a existência de qualquer tipo de dano 
(moral ou material), o que se admite para argumentar, o exercício regular do direito 
rompe o nexo causal, afastando qualquer dever de indenizar".
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Argumenta que "não se manifestou acerca dos precedentes apontados pela 
Recorrente que demonstram que no caso de dúvida razoável – o que é plenamente 
possível de se imaginar à época – não há que se falar na ocorrência de dano moral 
indenizável quando a operadora de saúde se nega a custear procedimento com base 
em cláusula contratual que não prevê a cobertura do referido exame"

Insiste que estaria "configurada a excludente de ilicitude do art. 188, I, do 
Código Civil, inibindo, assim, o dever de indenizar".

Não foi apresentada impugnação (fl. 931/936).
É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece prosperar.
No caso sob exame, a parte autora ajuizou ação de obrigação de fazer com 

pedido de indenização por danos morais, buscando provimento jurisdicional que 
determine à operadora de plano de saúde ré o custeio de medicamento antineoplásico, 
na forma da prescrição médica, para tratamento de câncer de mama em metástase 
óssea e hepática.

A sentença julgou parcialmente procedente os pedidos para condenar a ré 
ao fornecimento do medicamento, nas dosagens e quantidades prescritas pelo médico 
assistente, até o fim do tratamento necessário, e ao pagamento de indenização por 
danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Interpostos recursos de apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao 
recuso da demandada e deu provimento ao recurso da parte autora para majorar a 
reparação por danos morais para R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Conforme apontado na decisão ora agravada, esta Corte Superior firmou 
orientação no sentido de que a taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em 
Saúde da ANS, pacificada pela Segunda Seção ao examinar o EREsp n° 
1.886.929/SP, não prejudica o entendimento há muito consolidado de que “a natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há 
apenas uma diretriz na resolução normativa” (AgInt no REsp n. 2.036.691/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 29/3/2023).

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 
"as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos 
antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o câncer" (AgInt no AREsp n. 
1.810.182/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
12/6/2023, DJe de 14/6/2023).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE 
DOENÇA ONCOLÓGICA COBERTA PELO CONTRATO. RECUSA INDEVIDA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as 
operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos 
antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o câncer.
2. Com efeito, a jurisprudência desta Corte reconhece que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante quando se tratar da análise do dever 
de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais 
há apenas uma diretriz na resolução normativa.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.091.113/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. RECUSA DE TRATAMENTO DE 
PACIENTE COM CÂNCER. CARÁTER ABUSIVO. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(...)
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa ressalva de 
que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à 
análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em 
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 
1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, 
DJe de 24/2/2022).
3. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é 
obrigatório. Incidência da Súmula 83 do STJ.
(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.092.558/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 9/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PRODUÇÃO DE PROVA. 
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. 
IRRELEVÂNCIA.
1. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da ocorrência de 
cerceamento de defesa demandaria o reexame fático-probatório dos autos, a atrair 
o óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de 
saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de câncer.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos 
para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os 
incluídos no Rol da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN nº 465/2021).
4. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento antineoplásico para 
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tratamento de câncer, sendo irrelevante o questionamento acerca da natureza 
taxativa ou exemplificativa do Rol da ANS. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.693/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

 
Quanto à pretensão de afastar a condenação ao pagamento de indenização 

por danos morais, consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento 
médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ROL 
DA ANS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA COBERTA PELO CONTRATO. 
RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. DANOS MORAIS. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento 
do recurso especial - Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não é o caso de se 
considerar a ocorrência do prequestionamento implícito.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as 
operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos 
antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o câncer.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da configuração dos danos 
morais e do respectivo quantum indenizatório, incorrerá em reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.061.280/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PARA TRATAMENTO DE 
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR. RAZOABILIDAE 
E PROPORCIONALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. Contudo, 
a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à análise do 
dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o tratamento de câncer, 
em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer, hipótese em que 
a jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é obrigatório. 
Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa injustificada de 
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cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em razão do agravamento 
da aflição e angústia do segurado que já se encontra com sua higidez físico-
psicológica comprometida em virtude da enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela existência de danos morais 
indenizáveis. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável 
em recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
5. Não se mostra exorbitante o quantum indenizatório fixado pelo TJRJ em R$ 
10.000,00.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.210.504/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

 
Não se desconhece o entendimento desta Corte de que "Há situações em 

que existe dúvida jurídica razoável na interpretação de cláusula contratual, não 
podendo ser reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos imateriais, a conduta de 
operadora que optar pela restrição de cobertura sem ofender, em contrapartida, os 
deveres anexos do contrato, tal qual a boa-fé, o que afasta a pretensão de 
compensação por danos morais" (AgInt no AREsp n. 1.656.393/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 12/3/2021).

Na hipótese dos autos, contudo, a alegação da parte agravante de estaria 
configurada dúvida razoável está fundada apenas na afirmação genérica de que "o 
procedimento requerido pela recorrida não está previsto no rol da ANS, tampouco no 
contrato entre as partes e possui, ainda, exclusão expressa por cláusula contratual" e 
que a negativa foi dada  "com base em cláusula contratual que não prevê a cobertura 
do referido exame", o que sequer é objeto de discussão nos presentes autos, em que 
se debate apenas a obrigação de fornecimento de medicamento antineoplásico oral e 
não a realização de procedimento ou exame.

Tratando-se de cobertura de medicamento antineoplásico para tratamento 
de câncer, conforme acima demonstrado, a jurisprudência é assente no sentido de que 
o fornecimento é obrigatório. Desse modo, não restou comprovada hipótese 
de exercício regular do direito na negativa da operadora de saúde de fornecimento do 
medicamento pleiteado, como alega a parte agravante.

Ademais, o Tribunal de origem asseverou, de maneira expressa, estar 
configurado dano moral, "diante da recusa injustificada à cobertura do procedimento 
imprescindível à eliminação do sofrimento de que padece a Autora, sobretudo quando 
considerado por seu médico que o quadro atual mostra progressão da doença, 
'acarretando risco de morte pela evolução' (fl. 51 - IE nº 000051)" (e-STJ, fl. 705).

Assim, modificar o entendimento das instâncias ordinárias acerca da 
configuração dos danos morais demandaria alterar as premissas fáticas fixadas, o que 
exigiria reexame de fatos e provas dos autos, providência vedada em recurso especial, 
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nos termos do óbice da Súmula 7/STJ.
Nesse contexto, as alegações apresentadas são 

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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